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MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL – RIO GRANDE DO SUL 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 08/2023 
 

 
Expediente Administrativo nº 30797 de 2023 
Requisição nº 1047/2023 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Sapucaia do Sul, por meio da 
Secretaria Municipal de Gestão Pública, sediada na Avenida Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa 
Catarina, na cidade de Sapucaia do Sul/RS, realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do 
tipo menor preço global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por menor preço 
global, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO 
E PROPOSTAS: Até às 14 horas, do dia 04 de Janeiro de 2024, na sala de reuniões da Diretoria de 
Compras e Licitações, na Avenida Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, 
para entrega dos Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a proposta, além das 
declarações complementares. 

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 14 horas, do dia 04 de Janeiro de 2024, na sala de reuniões da Diretoria de Compras e Licitações, 
na Avenida Leônidas de Souza nº 1.289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, terá início a sessão 
pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a 
documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

 

AO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 08/2023 

ENVELOPE N.º 01 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO) 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 

----------------------------------------------------------------- 

AO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 08/2023 

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
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2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes 
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los 
via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos 
mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento 
para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima 
mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do 
momento marcado para abertura da sessão pública. 

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar 
devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de 
identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou 
estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos 
de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício, sendo que em tais documentos devem constar expressos 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento particular de 
procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em 
qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no 
caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 
administradores; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

 

4. DO OBJETO 

4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 
especializada com material e mão de obra para execução da Fabricação e Instalação de Abrigos de Parada 
de Ônibus. Os pontos de parada do transporte coletivo de Sapucaia do Sul, Rio Grande do Sul, onde 
receberão a instalação de novos abrigos, constam em projetos e anexos executados por profissionais 
habilitados da SMPUH; conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

4.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme Projeto Básico e demais anexos deste edital, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, nas classificações abaixo: 

5.1.1. Dotação Orçamentária: 1827/2156/7548023/3449051990000000000 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
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desta licitação. 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

6.2.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

6.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 

6.2.7. sociedades cooperativas, considerando a natureza do objeto desta licitação e o modo como é 
usualmente executado no mercado em geral, em que há necessidade de subordinação jurídica entre 
cooperativa e cooperados, nem entre a Administração e os cooperados, bem como pessoalidade e 
habitualidade, na forma da Súmula 281 do TCU. 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão de 
Licitações verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

6.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União. 

6.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.3.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

6.4. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas do 
item 6.3 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado impedido, por falta de condição de 
participação. 

6.7. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões. 

 

7. DO CADASTRO 

7.1. Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, até 03 dias antes da licitação, os 

documentos de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica financeira abaixo relacionada: 

7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.1.1.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.1.1.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.1.1.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País. 

7.1.1.5. Os documentos descritos nos itens 7.1.1.1 a 7.1.1.4 deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

7.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.1.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Município relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

7.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

7.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

7.1.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.1.3. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.1.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 

Lei n.º 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação; 

7.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

7.1.4. REGULARIDADE TÉCNICA: 

7.1.4.1. Certidão de registro ou inscrição do licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia, e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, observado as disposições contidas na 

Resolução nº. 413/97–CONFEA; 

7.2. O Departamento de Compras e Licitações receberá a documentação, fará a análise do pedido de 

cadastramento e informará o interessado sobre o deferimento do Certificado de Registro Cadastral – CRC 

pelos meios de contato por ele informado. 

7.3. Em caso de indeferimento do CRC, o interessado será informado das irregularidades verificadas, 

podendo complementar a documentação e sanar os vícios. 

7.3.1. Para fins de participação na presente tomada de preços, o licitante deverá atender ao prazo 

regularmente previsto no item 7.1. 

7.4. O CRC terá validade de 90 (noventa) dias contados da data da sua expedição, ficando condicionado à 

regularidade de todas as certidões exigidas para a sua expedição. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 

8.1.1. Certificado de Registro Cadastral – CRC atualizado fornecido pelo Município de Sapucaia do Sul; 

8.1.2. Certidão de registro ou inscrição do licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia, e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, observado as disposições contidas na 

Resolução nº. 413/97 – CONFEA. As empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, 

consequentemente, inscritas no CREA de origem, caso sejam declaradas vencedoras da licitação como 

condição para assinatura do termo de contrato, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto no CREA/RS, 
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em conformidade com o que dispõe a Lei 5.194/66, em consonância com a Resolução nº 413, de 27/06/97 

do CONFEA; 

8.1.3. Comprovação de o licitante possuir profissional competente de nível superior detentor de atestado de 

responsabilidade técnica, por fabricação e execução de obras e/ou serviços de complexidade tecnológica 

operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, da seguinte forma: 

8.1.3.1. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia autenticada da carteira 

de trabalho (CTPS), em que conste o licitante como contratante, ou do contrato social do licitante em que 

conste o profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços ou declaração de que fará a 

contratação futura do profissional detentor do atestado de capacidade técnica-profissional. O profissional 

deve ser registrado no CREA e/ou CAU; 

8.1.3.2. Comprovação de Capacidade Técnica operacional mediante. apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, relacionada(s) 

com os pontos de paradas de ônibus onde serão instalados os abrigos, de acordo com as especificações e 

quantidades mínimas, constantes abaixo, realizadas em uma ou mais obras, correspondente a 50% 

(cinquenta por cento) do volume máximo a ser contratado. Será admitida, para fins de comprovação de 

quantitativo mínimo do serviço, quando for o caso, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante; 

8.1.3.3. Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de, no mínimo, 01 

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado pelo CREA, que comprove a execução pelos responsáveis técnicos da licitante de obra 

compatível em características, prazo e quantidades comprovando ter executado,  a instalação de abrigos de 

paradas de ônibus, incluindo a execução de piso, execução de rampa e a remoção de abrigos velhos.  

8.1.3.4. A comprovação de execução de atividades e serviços deverá ser feita mediante a apresentação de 

Atestado Técnico acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT), tanto para o atestado como para 

eventuais complementos, expedida pela entidade profissional competente – Sistema CREA e/ou CAU / 

CONFEA. 

8.1.4. Licença de Operação (LO) e DNPM, dos materiais utilizados no atendimento do objeto da licitação, 

expedida por Órgão Ambiental responsável, comprovando desta forma o atendimento e o respeito às 

normas ambientais, conforme determinado na LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, que “Dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências”. 

8.1.5. Deverá ser apresentada declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários 

para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 

condições de uso quando da contratação. 

8.1.6. Comprovante de vistoria técnica (ou Declaração) conforme item 4.2 do Termo de Referência/Projeto 

Básico. 

 

9. DA PROPOSTA 

9.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada 

em todas as suas páginas e, ao final, assinada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, 

entrelinhas, rasuras ou ressalvas, devendo conter: 
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a) a razão social e CNPJ da empresa licitante; 

b) descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico e 

demais documentos técnicos anexos a esse edital; 

c) preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 

(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando a Planilha de Quantitativos e 

Custos Unitários, Anexo II deste Edital; 

d) Planilha de Custos e Formação de Preços: 

d.1) Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas 

relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

d.2) Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, 

fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

d.3) Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

d.4) Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 

"verba" ou de outras unidades genéricas. 

e) Cronograma físico-financeiro; 

f) Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma 

percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

g) Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 

acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da 

obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária; 

h) As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos 

na legislação tributária; 

h.1) Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de 

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no 

BDI (TCU, Súmula 254); 

h.2) As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS 

devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 

percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais 

efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 

Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

h.3) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas 

a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

h.4) As empresas enquadradas no fornecimento de bens ou prestação de serviço de acordo com o 

Anexo I da IN 1234/2012, sofrerão retenção de IR, em atendimento ao Decreto Municipal 4837/2022. 
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9.2. O preço total deve ser constituído mediante a aplicação dos preços unitários propostos nas quantidades 

estimadas, sendo que o valor estimado para a obra é de R$ 1.499.256,57 (um milhão quatrocentos e 

noventa e nove mil duzentos e cinqüenta e seis reais e cinqüenta e sete centavos). 

9.3. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total proposto, prevalecerá o primeiro, sendo que 

será considerada, para fins de julgamento, a soma dos valores unitários. 

9.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta dias), a contar da abertura do certame. 

9.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante à futura contratação, caso 

sagre-se vencedora do certame. 

9.5.1. A licitante vencedora deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° 

do art. 57 da Lei n° 8.666/1993. 

9.5.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 

da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da 

Lei n. 8.666/1993  

9.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

9.6.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 

contratual; 

9.6.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e 

haverá glosa, quando do pagamento. 

9.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

9.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração 

do preço proposto. 

9.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.11. Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão 

de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações 

complementares, e procederá à abertura da licitação. 

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre 

eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

10.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos envelopes acima 

mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

10.1.2.1. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos envelopes, 

inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

10.1.2.2. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno 

Porte – EPP apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 

123/2006, cuja apresentação é facultativa e deverá ocorrer tão somente pelas licitantes efetivamente 

enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas 

por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem 

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta 

de preços apresentadas. 

10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação. 

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes 

ou por seus representantes. 

10.3.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 

apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os 

licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - 

Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, 

permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

10.4. Será considerado inabilitado o licitante que: 

10.4.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade 

e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio de certificado de registro 

cadastral, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

10.4.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.4.3. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a 
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partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.4.4. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à Administração 

Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10.5. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de 

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do 

recurso. 

10.6. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 - Proposta 

de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham 

desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, 

após o regular decurso da fase recursal. 

10.6.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

10.6.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por 

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

10.7. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste 

Instrumento Convocatório. 

10.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão de 

Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 

proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram, conforme § 3º do art. 48 da Lei 

nº 8.666/1993. 

10.9. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

10.10. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos 

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão, 

caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas. 

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 
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11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas e empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006. 

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de15 (quinze) 

minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados da comunicação da 

Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para 

posterior inclusão nos autos do processo licitatório. 

11.6.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

11.6.4. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa e empresa de pequeno 

porte empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a 

Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário 

estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

11.6.5. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas 

para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na 

aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

11.6.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

11.6.6. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

11.7. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 

(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de desclassificação, 

conforme § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/1993. 

11.8. Será desclassificada a proposta que: 

11.8.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 



 

 
Endereço: Av. Leônidas de Souza, 1289 – CEP 93210-140 – Fone: (51) 3451.8000 

Web Site:  www.sapucaiadosul.rs.gov.br    Email: licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br 

11.8.2. contiver vício insanável ou ilegalidade; 

11.8.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

11.8.4. apresentar, na composição de seus preços: a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. 

inverossímil; b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; e/ou c) quantitativos de mão 

de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços; 

11.9. Como o Regime de Execução será o de empreitada por preço global, será desclassificada a proposta 

ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o 

correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das 

etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos 

projetos anexos a este edital. 

11.9.1. Ainda nessa hipótese, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 

adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 

omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro 

contrato. 

11.10. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

11.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.10.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

11.11. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666/1993. 

11.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 

8.666/1993. 

11.13. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será 

obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

11.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 2 (dois) dias úteis para 

comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso 

II, da Lei n° 8.666/1993, sob pena de desclassificação. 

11.15. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 

atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

11.16. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas 
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as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração 

do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

11.17. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente, 

haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.19. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação 

de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, 

que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

11.20. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a 

Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame 

pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 

11.21. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, 

caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11.22. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul e nas 

páginas eletrônicas, na internet, http://www.diariomunicipal.com.br/ e http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/ 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666/1993. 

12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, pelo 

prazo necessário à interposição de recursos. 

12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para o Protocolo Geral da Prefeitura de Sapucaia do Sul, 

indicando o número da licitação e as razões da irresignação do recorrente, ou via e-mail através do 

endereço licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br; 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitação. 

12.6. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

12.7. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazer o recurso subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

12.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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13.1 No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, contados da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 

ou fiança bancária. 

13.2. O valor da garantia de execução de contrato deverá ser passível de execução como compensação, 

por perdas resultantes do não cumprimento, pelo adjudicatário, de suas obrigações contratuais. 

13.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando 

em dinheiro, atualizada monetariamente, desde que o contrato seja cumprido regularmente, conforme item 

13.2. 

 

14. DO CONTRATO 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado contrato 

administrativo. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da ordem de início da execução 

do objeto, prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/1993. 

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as mesmas 

condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado 

outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 

proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A aceitação da obra, para fins de fiscalização e de recebimento, está condicionada ao cumprimento 

integral do Projeto Básico e seus anexos. 

15.2. Ao final da execução do contrato, a obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos e caliças, com 

todos os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, e será recebida: 

15.2.1. Provisoriamente, pelo fiscal designado, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em 

até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 
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15.2.2. Definitivamente, pelo fiscal e pelo gestor do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos 

termos contratuais. 

15.3. Para o recebimento definitivo da obra e pagamento da última medição, a contratada deverá apresentar 

a Certidão da Obra – Construção Civil, demonstrando a negativa de débitos de seguridade social relativas à 

execução do objeto contratual. 

15.4. O recebimento definitivo, pela Administração Pública, da obra contratada não exime o empreiteiro, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força da 

legislação em vigor. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 

proposta apresentada e na minuta contratual, Anexo VIII deste Edital. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa. 

17.2. A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da obra contratada e liberará a 

nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela contratada, todas as condições pactuadas. 

17.3. O pagamento do preço será feito pelo Município de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação da 

respectiva nota fiscal ou nota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, 

designado pelo Secretário responsável pela pasta solicitante. 

17.4. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura 

corretamente preenchida, no departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término 

deste prazo coincidir com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro 

dia útil imediato. 

17.5. O documento de cobrança deverá ser emitido, em 3 (três) vias, em nome da Prefeitura Municipal de 

Sapucaia do Sul, trazendo o número do empenho, do contrato e da licitação a que se refere. 

17.6. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Prefeitura de 

Sapucaia do Sul efetuará a devida comunicação à contratada, dentro do prazo fixado para o pagamento, e 

disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das notas fiscais/faturas, para seu 

pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 17.4. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/1993, o licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento imotivado da licitação; 
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18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

18.1.7.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de julgamento das propostas. 

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 18.1 ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1, advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Administração Pública; 

18.2.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta apresentada, pela conduta do licitante; 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

18.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, nos termos da Lei 

Municipal nº 4.054/2020. 

18.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CRC da empresa. 

18.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de Contrato, 

Anexo VIII deste Edital. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não 

o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou 

irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 

até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

8.666/1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco)dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 

úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1
o
 do art. 113 da referida Lei. 

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

llicitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Protocolo Geral do 

Município. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Os interessados em participar do procedimento licitatório deverão dirigir-se à Diretoria Municipal de 

Compras e Licitações, no Centro Administrativo Municipal, no endereço transcrito no preâmbulo deste edital, 

para obter cópias de projetos, plantas e/ou outros documentos deste Edital, das seguintes formas: 

20.1.1. por meio eletrônico, disponibilizando mídia para que a Administração grave cópias digitais, ou 

20.1.2. por meio de cópias reprográficas, caso em que será responsabilidade do interessado o recolhimento 

da taxa estipulada pela Lei Municipal n° 3179/2009 e na Lei Complementar n° 1/2017, que determinam o 

valor de 0,20 UMRF por página impressa. 

20.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.3. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nele contidas. 

20.4. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de 

publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em 

sentido contrário. 

20.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

mailto:licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br
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20.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

20.8. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), 

endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

20.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

20.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.13. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666/1993 e 

demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

20.14. Esclarecimentos e informações relativos a essa licitação poderão ser obtidos por quaisquer 

interessados junto à Diretoria Municipal de Compras e Licitações pelo telefone (051) 3451-8048 e pelo 

endereço eletrônico licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br. Os interessados também poderão 

solicitar, neste endereço eletrônico, a íntegra da Planilha de Quantitativos e Custos Unitários da Obra, em 

formato editável, para elaboração de suas propostas, caso queiram. 

20.15. O Edital está disponibilizado na página eletrônica, na internet, 

http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/categoria/tomada-de-preco/, e no endereço da Prefeitura Municipal, nos 

dias úteis, no horário das 12 horas às 18 horas, período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os documentos de 

habilitação dos licitantes. 

20.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Sapucaia do Sul/RS, 

com exclusão de qualquer outro. 

 

20.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Projeto Básico; 

ANEXO II – Projetos Executivos; 

ANEXO III – Planilhas; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição 

Federal; 

ANEXO V – Modelo de Atestado de Visita Técnica; 

mailto:licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br
http://www.sapucaiadosul.rs.gov.br/categoria/tomada-de-preco/


 

 
Endereço: Av. Leônidas de Souza, 1289 – CEP 93210-140 – Fone: (51) 3451.8000 

Web Site:  www.sapucaiadosul.rs.gov.br    Email: licitacoes.compras@sapucaiadosul.rs.gov.br 

ANEXO VI – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

ANEXO VII – Modelo de declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte; 

ANEXO VIII – Minuta de Contrato Administrativo. 

 

 

Sapucaia do Sul, 15 de Dezembro de 2023. 

 

 

 

Volmir Rodrigues 

Prefeito 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ABRIGOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

 

 

1. OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada com material e mão de obra para execução da Fabricação 

e Instalação de Abrigos de Parada de Ônibus. Os pontos de parada do transporte coletivo de Sapucaia 

do Sul, Rio Grande do Sul, onde receberão a instalação de novos abrigos, constam em projetos e anexos 

executados por profissionais habilitados da SMPUH, especificando a quantidade e exigências 

estabelecidas. 

O objeto da licitação tem natureza de obra de engenharia. Será executada a instalação de abrigo de 

parada de ônibus em vários pontos do município. Dentre os serviços a executar anteriormente à instalação 

estão a remoção de abrigos que se encontram deteriorados e em desuso. 

Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados no projeto e demais peças 

técnicas. 

O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, sendo prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei 

de Licitações. 

O regime de execução do contrato será o de Empreitada por preço global. 

Justifica-se a o regime de execução do contrato na modalidade de empreitada por preço global, 

tendo em vista a necessidade premente do sincronismo dos serviços, e adaptações necessárias para 

instalação das coberturas de paradas de ônibus, caso o serviço não seja contratado pelo menor preço 

global, teremos provavelmente uma vencedora para retirada de coberturas antigas, outra para execução de 

piso e rampa e outra para produção e implantação de cobertura, gerando possíveis entraves, retrabalhos e 

ajustes desnecessários, dificultando a fiscalização e acompanhamento da obra, bem como possíveis 

atrasos na conclusão da obra. Sendo os serviços feitos por uma única empresa, a vencedora do certame, 

facilitará a fiscalização e acompanhamento da obra e o sincronismo dos serviços prestados trará maior 

eficácia na execução do objeto licitado. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

  

A contratação de uma empresa, por meio de licitação, para a fabricação e instalação de abrigos 

para as paradas de ônibus no município de Sapucaia do Sul é uma medida fundamental para promover 
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melhorias significativas no transporte público local. Atualmente, as paradas de ônibus do município não 

oferecem a infraestrutura adequada para os usuários, prejudicando a qualidade dos serviços e a 

experiência dos passageiros que utilizam esse meio de transporte diariamente. 

A falta de abrigos nas paradas de ônibus expõe os cidadãos a condições climáticas adversas, como 

chuva, sol intenso e ventos fortes, o que impacta negativamente o conforto e a segurança dos usuários.  

O objetivo desta licitação é contratar uma empresa especializada na fabricação e instalação de 

abrigos para as paradas de ônibus em Sapucaia do Sul, visando aprimorar a infraestrutura e a qualidade 

dos serviços de transporte público no município. Os principais objetivos da contratação são os seguintes: 

Melhorar o conforto dos usuários: A instalação de abrigos nas paradas de ônibus proporcionará 

maior comodidade aos passageiros, protegendo-os das condições climáticas adversas e oferecendo um 

espaço seguro e adequado enquanto aguardam pelo transporte público. 

Incentivar o uso do transporte público: Com a implantação de abrigos nas paradas de ônibus, 

espera-se atrair mais pessoas para o uso do transporte coletivo, pois a experiência de espera será mais 

agradável e conveniente. 

Promover a mobilidade sustentável: Ao incentivar o uso do transporte público, a medida contribui 

para reduzir a circulação de veículos particulares, diminuindo o congestionamento e as emissões de gases 

poluentes, em linha com as políticas de mobilidade urbana sustentável. 

Aumentar a segurança dos passageiros: Além do conforto, a presença de abrigos nas paradas de 

ônibus contribui para a segurança dos usuários, diminuindo o risco de acidentes e proporcionando um 

ambiente mais protegido. 

Valorizar o espaço urbano: A instalação de abrigos com um design harmonioso e adequado ao 

contexto urbano também contribui para valorizar a estética das paradas de ônibus e do próprio município, 

promovendo uma sensação de pertencimento e cuidado com a cidade. 

Com a execução desse projeto, a infraestrutura do transporte coletivo será aprimorada e o espaço 

urbano será valorizado proporcionando uma experiência mais positiva aos cidadãos que utilizam o sistema 

de ônibus local. 

A obra faz parte de um conjunto de obras de infraestrutura que serão executadas com recursos 

advindos de Financiamento que será contraído pelo Município cuja autorização prévia foi concedida pela Lei 

Municipal 4.278 de 24 de março de 2023. 

O valor total da obra é de R$ 1.499.256,57 e será executada integralmente com recursos do 

FINISA. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

 3.1 Trata-se de obra de engenharia a ser contratada mediante licitação, cujo julgamento será pelo 

menor preço global.  
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3.2 A escolha da modalidade de licitação por Tomada de preço com julgamento pelo menor preço 

global para a contratação da empresa que fabricará e instalará abrigos de parada de ônibus em Sapucaia 

do Sul é justificada pela busca de assegurar a eficiência e economicidade na utilização dos recursos 

públicos. Essa modalidade proporciona uma seleção transparente e competitiva, permitindo que a empresa 

que ofereça o menor preço global, com a qualidade exigida, seja escolhida para executar o projeto, 

maximizando o benefício para a população e garantindo que o serviço seja realizado de forma adequada e 

a um custo justo para o município. 

 3.3 A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

4. REQUISITOS E PRAZOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 4.1 Conforme projetos de engenharia e orçamento anexos que determinam os serviços a executar e 

os materiais a utilizar na obra: 

4.1.1 A solução adotada para as obras está determinada nos projetos e memoriais descritivos em 

anexo. 

4.1.2 As despesas para atender esta licitação estão programadas na dotação especificada em 

documento em anexo. 

4.1.3 Não há critérios específicos de práticas de sustentabilidade na contratação. A contratada 

deverá, contudo, atender às determinações contidas no memorial descritivo e no licenciamento ambiental; 

4.1.4 O prazo de execução da obra, conforme cronograma físico financeiro, será de 2 meses a 

contar da ordem de início dos serviços e o prazo de duração do Contrato será 12 meses, contados a 

partir da assinatura do Contrato; 

4.1.5 A fiscalização será concomitante com a execução dos serviços; 

4.1.6 Não é característico da contratação em tela a necessidade de transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas. 

4.2 O Licitante deverá apresentar atestado de vistoria do local, assinado por servidor público 

municipal responsável, que poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, 

alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

4.2.1 A licitante que optar pela realização de visita técnica deverá realizá-la até o dia útil 

imediatamente anterior ao da sessão pública de abertura de envelopes, mediante agendamento prévio, com 

antecedência de 24 horas, pelo telefone (51) 3451-8056 do Setor de Projetos da Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano, situada na Prefeitura, Avenida Leônidas de Souza, 1.289, bairro Santa Catarina, 
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Sapucaia do Sul/RS. A visita técnica será por amostragem, em pontos de parada de ônibus previamente 

escolhidos pelo servidor do Município e abrangerá até 10% dos pontos objeto deste contrato. 

4.2.2 O atestado de visita técnica será emitido por servidor público da Secretaria de Transporte e 

Mobilidade, devidamente identificado com matrícula junto ao serviço público e inscrição no conselho 

profissional competente. 

 

5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1 Certidão de registro ou inscrição do licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia, e/ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, observado as disposições contidas na 

Resolução nº. 413/97 – CONFEA. As empresas que forem sediadas em outra jurisdição e, 

consequentemente, inscritas no CREA de origem, caso sejam declaradas vencedoras da licitação como 

condição para assinatura do termo de contrato, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto no CREA/RS, 

em conformidade com o que dispõe a Lei 5.194/66, em consonância com a Resolução nº 413, de 27/06/97 

do CONFEA. 

5.2 Comprovação de o licitante possuir profissional competente de nível superior detentor de 

atestado de responsabilidade técnica, por fabricação e execução de obras e/ou serviços de complexidade 

tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, da seguinte forma: 

5.2.1 A comprovação de vínculo profissional poderá ser através de apresentação de cópia 

autenticada da carteira de trabalho (CTPS), em que conste o licitante como contratante, ou do contrato 

social do licitante em que conste o profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços ou 

declaração de que fará a contratação futura do profissional detentor do atestado de capacidade técnica-

profissional. O profissional deve ser registrado no CREA e/ou CAU; 

5.3 Comprovação de Capacidade Técnica operacional mediante. apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, relacionada(s) 

com com os pontos de paradas de ônibus onde serão instalados os abrigos, de acordo com as 

especificações e quantidades mínimas, constantes abaixo, realizadas em uma ou mais obras, 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) do volume máximo a ser contratado. Será admitida, para fins 

de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, quando for o caso, a apresentação de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante; 

5.4 Comprovação de capacidade técnica-profissional, através da apresentação de, no mínimo, 01 

atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 

registrado pelo CREA, que comprove a execução pelos responsáveis técnicos da licitante de obra 

compatível em características, prazo e quantidades comprovando ter executado, a instalação de abrigos de 

paradas de ônibus, incluindo a execução de piso, execução de rampa e a remoção de abrigos velhos. A 

comprovação de execução de atividades e serviços poderá ser feita mediante a apresentação de Atestado 
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Técnico acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT), tanto para o atestado como para eventuais 

complementos, expedida pela entidade profissional competente – Sistema CREA e/ou CAU / CONFEA. 

5.5 Licença de Operação (LO) e DNPM, dos materiais utilizados no atendimento do objeto da 

licitação, expedida por Órgão Ambiental responsável, comprovando desta forma o atendimento e o respeito 

às normas ambientais, conforme determinado na LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, que “Dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências”. 

5.6 Deverá ser apresentada declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos 

necessários para execução dos serviços de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em 

perfeitas condições de uso quando da contratação. 

5.7 de vistoria técnica (ou Declaração) conforme item 4.2 deste Termo. 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de execução de empreitada por preço 

global. 

A participação na licitação implica na concordância da licitante com a adequação dos projetos de 

engenharia, memoriais descritivos e deste Projeto Básico, bem como demais anexos ao edital. 

A execução da obra iniciará em 10 dias, contados do recebimento da ordem de execução emitida 

pela Administração Pública. 

A obra contratada consiste na execução dos projetos em conformidade com o Projeto Básico, 

Projetos de Engenharia, Memorial Descritivo e demais anexos do edital da licitação. 

A execução da obra será nas ruas listadas no Memorial descritivo, podendo ocorrer das 7:00 horas 

às 18:00 horas, de segunda a sábado. 

A rotina de execução observará o memorial descritivo e os projetos da obra, no prazo previsto no 

cronograma físico-financeiro. 

 

7 DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 
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7.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

           7.4 Pagar à CONTRATADA o preço previsto na cláusula terceira deste contrato, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

           7.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

7.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto; 

7.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA ou em suas 

subcontratadas, quando possível for; 

7.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

7.6.4 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

7.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

7.9 Cientificar a Secretaria Municipal de Gestão Pública para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

             7.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 

de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas. 

7.11. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto: 

7.11.1 Certidão negativa de débitos previdenciários específica para a obra; 

7.11.2 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em vista o 

direito assegurado à CONTRATANTE, conforme Lei nº 14.133/2021. 

7.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer 

e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas nos documentos referidos. 

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.5 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de pagamento da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

8.5.1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

8.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

8.5.3 certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do seu 

domicílio ou sede; 

8.5.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

8.5.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

8.7 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.8 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

8.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

8.10 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo oque for 
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necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi- los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146/2015. 

8.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

8.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 

nº 8.666/1993. 

8.20 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

8.21 Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações. 

8.22 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 

8.23 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.24 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados para a execução do serviço. 
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8.25 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico. 

8.26 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos. 

8.27 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE. 

8.28 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes existentes de drenagem, elétricas e 

de comunicação. 

8.29 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis nº 6.496/77 e 12.378/2010). 

8.30 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.31 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 

de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

8.32 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.33 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso: 

8.34 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada destes 

resíduos, sendo vedado, em qualquer hipótese, dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.35 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 
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ocorridos em via pública junto à obra. 

            8.36 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme exigido pela fiscalização. 

8.37 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 

30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa nº 

1.845/2018, da Receita Federal do Brasil. 

8.38 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da 

subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

8.39 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção 

da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 

notificando o órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução 

da parcela originalmente subcontratada. 

8.40 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado 

e pela qualidade da subcontratação. 

 

9 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

9.1.1 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

9.1.2 A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto. 

9.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.3 A CONTRATADA deverá subcontratar microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

percentuais mínimos de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) atendidas as disposições 

dos subitens acima, bem como o seguinte: 

9.3.1 A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão contratual; 

9.3.2 A CONTRATADA se compromete a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a 
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sua execução total, notificando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução 

da parcela originalmente subcontratada. 

9.3.3 A exigência de subcontratação de ME ou EPP não será aplicável se a CONTRATADA for: 

9.3.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.4 Não será admitida subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver 

vinculado à prestação de serviços acessórios. 

 

9.5 Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

10 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

A Secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato. 

Fiscal do Contrato:  

Secretaria Nome Cargo Matrícula: 

STM Eduardo Hiller Marques Engenheiro de Trânsito 7593-01 

 

Gestor do Contrato: 

Secretaria Nome Cargo Matrícula: 

STM Samuel Luis Costa da Silva Secretário Municipal 93.218-02 

 

10.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no 

Decreto Municipal 4874 de 31 janeiro de 2023, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993. 

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal(is) ou por seu(s) 

respectivo(s) substituto(s); 

II - Compete ao Fiscal do Contrato, designado por portaria específica, exercer a verificação concreta 

do objeto, devendo o servidor verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 

encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento 

necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc. 

Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando 

o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. A FISCALIZAÇÃO 

TÉCNICA DA OBRA ficará a cargo de servidor habilitado da Secretaria de Transporte e Mobilidade.  

III - Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os 
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recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo 

de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como 

estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos 

termos aditivos, etc. 

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 

10.3 Os representantes da CONTRATANTE deverão ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Projeto Básico e seus anexos. 

10.5 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 

10.6 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada 

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.7 Os representantes da CONTRATANTE deverão promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

10.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Leinº 8.666/1993. 

10.9 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

10.10 Durante a execução do objeto, os fiscais técnicos deverão monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

10.11 Os fiscais deverão apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
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objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

10.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelos fiscais técnicos, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

10.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas neste contrato. 

10.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

10.16 Cumpre, ainda, à fiscalização contratual: 

10.16.1 Solicitar que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:  

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio- alimentação e auxílio-saúde, quando for 

devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e  

e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato. 

10.16.2 Solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio 

da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos 

avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa 

ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

10.16.3 Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 

 

10.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
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fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 

11 DO PAGAMENTO 

 

11.1 A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa. 

11.2 A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da obra CONTRATADA 

e liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. Como o cronograma de execução da obra prevê acompanhamento por eventos, somente 

poderão ser pagos eventos que, de acordo com o cronograma físico-financeiro, estiverem concluídos. 

11.3 O pagamento do preço será feito pelo Município de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação 

da respectiva nota fiscal ou nota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, 

designado pelo Secretário responsável pela pasta solicitante. 

11.4 O pagamento será realizado em até 60 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura 

corretamente preenchida, pelo departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término 

deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na Prefeitura, considerar-se-á como 

vencimento o primeiro dia útil imediato; 

11.5 O documento de cobrança deverá ser emitido em nome da Prefeitura Municipal de Sapucaia 

do Sul, trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que esta se refere, conforme segue: 

Município de Sapucaia do Sul, Avenida Leônidas de Souza, nº 1289, CEP 93210-14, inscrito no CNPJ sob o 

nº 88.185.020/0001-25, Empenho nº:             /    ; Licitação/ nº:            /2023; 

11.6 A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de débitos do INSS, 

FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal. 

11.7 O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo 

esta informar o número do Processo Licitatório, Nome do Banco e número da Agência e da Conta Corrente, 

como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal. 

11.8 As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, o Município de 

Sapucaia do Sul efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, para que dentro do prazo fixado para o 

pagamento, proceda na sua regularização. No mais, o Município disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da 

correção das notas fiscais/faturas ou da sua substituição para efetuar o seu pagamento. 

 

12 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art.56 da Lei nº 

8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

12.2 No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da 

CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
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prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia 

ou fiança bancária. 

12.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento). 

12.2.2 O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I 

e II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 

12.3 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

12.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

12.3.2 prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

12.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 

12.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

eventualmente não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

12.4 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

12.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta bancária 

específica em instituição financeira oficial, previamente informada. 

12.6 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

12.7 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.7.1 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

12.7.2 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

12.8 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

12.9 Será considerada extinta a garantia: 

12.9.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
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CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

12.9.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistro 

12.10 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

12.11 A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no edital e neste contrato. 

 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 São consideradas infrações contratuais, nos termos da Lei nº 8.666/1993, o cometimento das 

seguintes condutas pela CONTRATADA: 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 

13.1.5 cometer fraude fiscal. 

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

13.2.2 Multa de: 

13.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do 

contrato em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da CONTRATANTE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

13.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial 

da obrigação assumida; 

13.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

13.2.2.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
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entre si. 

13.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

13.3 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, do item 12.2.2, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

13.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização,por serviço e por dia; 

02 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por 

dia; 

01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

 

13.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

13.5.1 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.2 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

13.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à CONTRATANTE resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666/1993. 

13.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13.11 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
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serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Sapucaia do Sul, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.13 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.14 As sanções aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA serão obrigatoriamente 

registradas no CRC. 

 

14 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1 A emissão de cada Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços constantes de cada evento, ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma de eventos, quando a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

14.2. O recebimento provisório de cada etapa da obra será realizado pela fiscalização após a 

entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

14.2.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

14.2.2 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

14.2.3 A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva  

dos serviços executados. 

14.2.4 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, a fiscalização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

14.2.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
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esgotamento do prazo. 

14.2.6 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

14.2.7 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

14.3 A aceitação final da obra, para fins de fiscalização e de recebimento, está condicionada ao 

cumprimento integral do Projeto Básico e seus anexos. 

14.4 Ao final da execução do contrato, a obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos e 

caliças, com todos os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, e será recebida: 

14.4.1 Provisoriamente, pelo fiscal designado, mediante termo circunstanciado assinado pelas 

partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

14.4.2 Nesta ocasião será feita vistoria minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes da contratada, acompanhados dos fiscais da obra, com a finalidade de 

verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários e no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, a fiscalização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato; 

14.4.3 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

14.4.4 Definitivamente, pelo fiscal e pelo gestor do contrato, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, ou pelo decurso do prazo de 30 dias cumpridas as observações constantes 

apontadas ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, inclusive as constantes 

do item 14.5. 

14.5 Para o recebimento definitivo da obra e pagamento da última medição, a contratada deverá 

apresentar a Certidão Negativa de Débitos da Obra – Construção Civil, demonstrando a negativa de débitos 

de seguridade social relativos à execução do objeto contratual. 

14.5.1 Em se tratando de obra de medição única haverá a retenção de pagamento de, no mínimo, 

5% do valor da medição até a entrega da CND da obra e o consequente recebimento definitivo da mesma. 

14.6 Ao emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas o fiscal ou o Gestor do Contrato deverá comunicar 

a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, 
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a qual deverá ser encaminhada para pagamento somente com a certidão negativa de débitos da obra. 

14.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e 

das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002). 

14.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico, Projeto Executivo e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

15 DA RESCISÃO 

 

15.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

15.1.1 nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 

no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do 

Instrumento Convocatório; 

15.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/ 1993. 

             15.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 

cronograma físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3 Indenizações e multas. 

15.5 O inadimplemento de salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento 

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato 

será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante. 

 

Sapucaia do Sul, 17 de Novembro de 2023. 

 

____________________________________ 
Samuel Luis Costa da Silva 

Secretário de Transporte e Mobilidade 
Matrícula 93.218-02 
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____________________________________ 
Lugiero Medeiros Albano 

Responsável pela elaboração do TR 
Matrícula 93.316-01    
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ANEXO II 

PROJETOS EXECUTIVOS 

Composto pelas seguintes peças: 

 

1. Memorial Descritivo da obra 

2. Pranchas 
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ANEXO III 

PLANILHAS 

Composto pelas seguintes peças: 

1. Planilha orçamentária da obra 

2 Cronograma físico financeiro para execução da obra 

3. Planilha de composição do BDI utilizado 

4. Planilha de composições 

5. Memória de cálculo 

6. Planilha de cotações 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

 

 

___________________________________________(nome da empresa), inscrita no CNPJ sob 

nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________  

Órgão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________, DECLARA, para fins de cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (assinalar com “x” a 

ressalva acima, caso verdadeira) 

 

 

 

(Local e data) __________________, ____ de __________________ de 20__. 
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ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

Atesto, para fins de participação na licitação Tomada de Preços nº 08/2023, do Município de Sapucaia 

do Sul, que a empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o nº _________________, representada pelo Sr(a). _________________________________________, 

identificado pelo documento ___________ nº _____________, realizou, nos termos do subitem 8.1.4 do 

Edital, visita técnica nas áreas públicas denominadas “___________________________________”, 

constatando as condições e peculiaridades inerentes aos trabalhos de revitalização do local, 

esclarecendo dúvidas e recebendo as informações técnicas pertinentes. 

 

Sapucaia do Sul, ___ de __________ de 2023. 

 

_________________________________________________ 

Servidor Público 

Matrícula nº _______ 

Registro Profissional nº __________ 

 

OU 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das 

obras objeto da licitação Tomada de Preços nº 08/2023, do Município de Sapucaia do Sul, estudando “in 

loco” o grau de complexidade construtiva, as metodologias e soluções de engenharia, localização de 

jazidas, quantificação e qualificação dos principais insumos indicados no projeto, bem como da 

localização de canteiros para instalações necessárias à execução das obras. 

 

_____________, ____ de _______________de ________. 

 

______________________________________________  

Nome do Responsável Técnico da Empresa 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ Nº _______________________________ 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do 

CPF nº __________________, DECLARA que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para sua habilitação no processo licitatório - Tomada de Preços nº 08/2023, do Município de 

Sapucaia do Sul, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

_____________, ____ de _______________de ________. 

 

______________________________________________ 
Nome do Responsável Técnico da Empresa 

Documento de Identificação 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ Nº _______________________________ 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO EM SUA EMPRESA 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do 

CPF nº __________________, DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado da empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

_____________, ____ de _______________de ________. 

 

______________________________________________  
Nome do Responsável Técnico da Empresa 

Documento de Identificação 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ Nº _______________________________ 
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ANEXO VII 

 

Modelo de declaração de microempresa ou de empresa de pequeno porte; 

 
(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e 

do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de participação na licitação Tomada de Preços 

nº 08/2023, do Município de Sapucaia do Sul/RS, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

______________________________________________  
Nome do Responsável Técnico da Empresa 

Documento de Identificação 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CNPJ Nº _______________________________ 
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ANEXO VIII 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

O MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL, inscrito no CNPJ sob o nº 88.185.020/0001-25, com sede na Av. 

Leônidas de Souza, nº 1289, Bairro Santa Catarina, Sapucaia do Sul/RS, neste ato representado pelo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, Volmir Rodrigues, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente celebram o presente contrato administrativo, decorrente 

da Tomada de Preços nº 08/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada com material e mão de obra 

para execução da Fabricação e Instalação de Abrigos de Parada de Ônibus. Qualificando o objeto em 

Sapucaia do Sul, Rio Grande do Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do 

certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao edital da Tomada de Preços nº 08/2023 e seus anexos e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O contrato terá vigência pelo período de 12 meses contados a partir da assinatura do Contrato  

2.2. O prazo de execução da obra, conforme cronograma físico financeiro, será de 2 meses a contar da 
ordem de início dos serviços. 

2.3. Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da 

autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 

administrativo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.................). 

3.2. No preço estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da CONTRATANTE para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 1827 – Requisição: 1047/2023 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. A forma de pagamento do Município de Sapucaia do Sul é por empenho de despesa. 

5.2. A fiscalização do Município somente atestará o cumprimento de etapa da obra CONTRATADA e 

liberará a nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições 

pactuadas. 

5.3. O pagamento do preço será feito pelo Município de Sapucaia do Sul, mediante a apresentação da 

respectiva nota fiscal ou nota fiscal/fatura. Dito documento deverá ser atestado pelo gestor do contrato, 

designado pelo Secretário responsável pela pasta solicitante. 

5.4. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da respectiva fatura 

corretamente preenchida, no departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término 

deste prazo coincidir com dia sem expediente na Prefeitura, considerar-se-á como vencimento o primeiro 

dia útil imediato. 

5.5. O documento de cobrança deverá ser emitido, em 03 (três) vias, em nome da Prefeitura Municipal de 

Sapucaia do Sul, trazendo o número do empenho, do contrato e da licitação a que se refere. 

5.6. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, a Prefeitura de 

Sapucaia do Sul efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o 

pagamento, e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das notas 

fiscais/faturas, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 5.4. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 

8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

6.2. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, 

contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária.  

6.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 

0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

6.2.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e 

II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993. 

6.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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6.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

6.3.2. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

6.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e  

6.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, eventualmente 

não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

6.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

6.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta bancária específica 

em instituição financeira oficial, previamente informada. 

6.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda. 

6.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

6.7.1. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

6.7.2. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

6.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.9. Será considerada extinta a garantia: 

6.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante 

termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

6.9.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a CONTRATANTE não 

comunique a ocorrência de sinistro. 

6.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

6.11. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no edital e neste contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

7.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de 

todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que 
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eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 15% 

(quinze por cento) do valor total do contrato. 

7.3. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

7.4. O presente contrato terá a seguinte dinâmica, no que diz respeito ao regime de execução: 

7.4.1. A CONTRATADA iniciará a execução da obra em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

ordem de execução emitida pela CONTRATANTE; 

7.4.2. A obra contratada consiste na execução dos projetos de capeamento asfáltico e de acessibilidades, 

em conformidade com o Projeto Básico, Memorial Descritivo e demais anexos do edital da licitação. 

7.4.3. A rotina de execução observará o memorial descritivo e os projetos da obra, no prazo previsto no 

cronograma físico-financeiro. 

7.4.5. A CONTRATADA instalará a obra de acordo com as normas gerais de construção, com previsão de 

depósitos de materiais, sanitários e escritório, mantendo o canteiro de serviços sempre organizado e limpo e 

prestando, por meio de segurança privada, serviço de vigilância. As demais instalações deverão ser 

executadas em conformidade com as normas de segurança NR18. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.4. Pagar à CONTRATADA o preço previsto na cláusula terceira deste contrato, conforme cronograma 

físico-financeiro. 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA. 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto; 

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA ou em suas 

subcontratadas, quando possível for; 
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8.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 

específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

8.6.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.9. Cientificar a Secretaria Municipal de Gestão Pública para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

8.10. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 

notificações expedidas. 

8.11. Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 

para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.11.1. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.11.2. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em vista o direito 

assegurado à CONTRATANTE no art. 69 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 12 da Lei nº 8.078/1990. 

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar o contrato conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 

especificadas nos documentos referidos. 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar da garantia prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

9.5. Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de pagamento da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio 

ou sede; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

9.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.8. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto Básico, no prazo 

determinado. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela 

Lei nº 13.146/2015. 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
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9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 

nº 8.666/1993. 

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

9.21. Assegurar à CONTRATANTE o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações. 

9.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE. 

9.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.24. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para a 

execução do serviço. 

9.25. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito no Projeto Básico. 

9.26. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos. 

9.27. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE. 

9.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.29. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica 

referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 

6.496/77 e 12.378/2010). 

9.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro responsável, as informações sobre 

o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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9.33. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso. 

9.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, providenciando a destinação ambientalmente adequada destes resíduos, 

sendo vedado, em qualquer hipótese, dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos 

sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas. 

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto à obra. 

9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme exigido pela fiscalização. 

9.37. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas. 

9.38. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 

(trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa nº 1.845/2018, 

da Receita Federal do Brasil. 

9.39. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas 

de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação 

prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.40. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da 

subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o 

órgão ou entidade CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 

originalmente subcontratada. 

9.41. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela 

qualidade da subcontratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL 

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

10.1.1. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação. 

10.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  
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10.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

10.3. A CONTRATADA deverá subcontratar microempresas e empresas de pequeno porte, nos percentuais 

mínimos de 10% (dez por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) atendidas as disposições dos subitens 

acima, bem como o seguinte: 

10.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e 

empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão contratual; 

10.3.2. A CONTRATADA se compromete a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando a CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da 

parcela originalmente subcontratada. 

10.3.3. A exigência de subcontratação de ME ou EPP não será aplicável se a CONTRATADA for: 

10.3.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.3.3.2. consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, 

respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666/1993; e 

10.3.3.3. consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno porte com 

participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

10.4. Não será admitida subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à 

prestação de serviços acessórios. 

10.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas poderão ser destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 

11.2 Os representantes da CONTRATANTE deverão ter a qualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Projeto Básico e seus anexos. 

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 
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11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

11.6. Os representantes da CONTRATANTE deverão promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste contrato, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993. 

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

11.9. Durante a execução do objeto, os fiscais técnicos deverão monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

11.10. Os fiscais deverão apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelos fiscais técnicos, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas neste contrato. 

11.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

11.15. Cumpre, ainda, à fiscalização contratual: 

11.15.1. solicitar que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

a) ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 

terceiro salário; 

b) à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

c) à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

d) aos depósitos do FGTS; e 
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e) ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato. 

11.15.2. solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições 

previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de 

extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da 

contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação 

a um mesmo empregado; 

11.15.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS. 

11.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. São consideradas infrações contratuais, nos termos da Lei nº 8.666/1993, o cometimento das 

seguintes condutas pela CONTRATADA: 

12.1.1. deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

12.1.5. cometer fraude fiscal. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

12.2.2. Multa de: 

12.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor do contrato 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da CONTRANTANTE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

12.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 
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12.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

12.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

12.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, do item 12.2.2, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 04 
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os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço 

e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, 

por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 

edital/contrato; 
01 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

12.5.1. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

12.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à Administração Pública, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da CONTRATADA deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à CONTRATANTE resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666/1993. 

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

12.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município de Sapucaia do Sul, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.13. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.14. As sanções aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no 

CRC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, ao final de 
cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, quando a 
CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

13.2. O recebimento provisório será realizado pela após a entrega da documentação acima, da seguinte 
forma: 

13.2.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 

13.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

13.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

13.3.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

13.3.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, a fiscalização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
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13.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega da medição ou, em 
havendo mais de uma a ser feita, com a entrega da última. 

13.3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

13.4.3. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, a qual deverá ser encaminhada com a certidão negativa de débitos da obra. 

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002). 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico, Projeto Executivo e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

13.7. A aceitação final da obra, para fins de fiscalização e de recebimento, está condicionada ao 
cumprimento integral do Projeto Básico e seus anexos. 

13.8. Ao final da execução do contrato, a obra deverá ser entregue limpa e livre de entulhos e caliças, com 
todos os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, e será recebida: 

13.8.1. Provisoriamente, pelo fiscal designado, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes em 
até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

13.8.2. Nesta ocasião será feita vistoria minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes da contratada, acompanhados dos fiscais da obra, com a finalidade de 
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 
fizerem necessários e no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, a fiscalização deverá elaborar relatório, em consonância com suas atribuições, e 
encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

13.8.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

13.8.4. Definitivamente, pelo fiscal e pelo gestor do contrato, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, ou pelo decurso do prazo de 30 dias cumpridas as observações constantes apontadas ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, inclusive as constantes do item 14.5. 

13.9. Para o recebimento definitivo da obra e pagamento da última medição, a contratada deverá apresentar 
a Certidão Negativa de Débitos da Obra – Construção Civil, demonstrando a negativa de débitos de 
seguridade social relativas à execução do objeto contratual. 
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13.9.1. Em se tratando de obra de medição única haverá a retenção de pagamento de, no mínimo, 5% do 
valor da medição até a entrega da CND da obra e o, consequente recebimento definitivo da mesma. 

13.10. Ao emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas o fiscal ou o Gestor do Contrato deverá comunicar a 
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, a 
qual deverá ser encaminhada para pagamento somente com a certidão negativa de débitos da obra. 

13.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do 
Instrumento Convocatório; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/ 1993. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. O inadimplemento de salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 
relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato será 
causa de rescisão por ato unilateral e escrito da contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666/1993 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa oficial, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de 
Sapucaia do Sul – Rio Grande do Sul. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

 

Sapucaia do Sul, ____ de ____________________ de 20__. 

 

 

 

_______________________________ 
Volmir Rodrigues 

Prefeito Municipal de Sapucaia do Sul 
 
 
 
 

__________________________________ 
Empresa CONTRATADA 

(Ass. Representante Legal) 


